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OBJETO: Gontratação
prestação de seruiço de

de
capac

empresa para a
itação no Curso

públicos
de
naGondutas vedadas

eleição de 2024, visando atendendo assim as
necessidades da autarquia municipal o Seruiço de

de Agua e Esgoto SAAE de
nho/BA n

. Fundacão Gésar . FUNDACEM

a

Processo: 19005e24 -  D
oc. 90 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 975c7cc2-078e-47b4-a144-0659e96bce22



DG,
§ra<r-t3^

G.

soLrcrrAçÃo DE DESPESA

Exmo. Senhor Diretor Presidente,

Venho por meio deste instrumento (DFD) no 00112024 solicitar, arealiza$o de procedimento

adequado para contratação de empresaparaa prestação de serviço de capacitação no Curso

de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024, em atendimento a
necessidade da autarquia municipal em tornar a gestão mais eficiente e dentro das normas,

no que diz respeito ao pleito eleitoral de2024.

Juazeiro/BA, 01 de março de 2024.

Atenciosamente,

/lNlrl r F{nfd ilFrÍNf:\
AGENTE ADiíINISTRATIVA
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Ê.
aÉaa<r-r*^

DOCU]IIIENTO DE FORIIALIZAÇÃO DA DEIUANDA. (DFDT

No 00112024

Setor requisitante: Setor Administrativo

Responsável: Andreia Cristina dos Santos Matrícula:385

OBJETO:
( ) Materialde consumo;
( X ) Serviço não continuado;
( )Materialpermanente/equipamento;( ) Serviço continuado g dedicação exclusiva de mão de obra;

continuado excl de mão de obra.

FORMA DE SUGERIDA:
(
(
(

Pregão;
Dispensa;
Concorrência;

x
í.Obieto da contratação:

Contratação de empresa para dar capacitação no curso de condutas vedadas aos agentes públicos na

eleição de2O24, com carga horária de 100 (cem) horas.

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considêrando o planelamento estratég ico,

se for o caso

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por objetivo primordial operar, manter, conservar

e explorar os serviços de Agua e Esgotos em sua sede, nos Distritos e nos povoados que abrangem o

território do Município e adjacências de acordo com sua capacidade. A contratação da FUNDACEM vem

dar uma perspectiva na gestão administrativa do SAAE sendo importante nas ações durante o pleito eleitoral

de2024, onde o curso irá nortear, diante da legislação as melhores condutas aos agentes públicos do SAAE,

sendo a FUNDACEM com mais de 20 anos defundada e com serviços prestados aos entes e órgão públicos,

nas áreas de capacitação e cursos voltados para administraçáo pública, empresa que propôs intenção de

ministrar o curso.
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->M<» Dt- ril<*uÃ E.

2.í Resuttadoe pietendidos com a contratação, considerando o planeiamento estratéglco, se for o
ca80

Munir de conhecimento o agente público afim de não cometer faltas ou condutas inadequadas no período

das eleições de2024.

3.Quantidade de materiallserviço da solução a ser contratada

tTElrí DESCRçÃO UND CUSTO
UNlTÁRtO

QUANTIDADE TOTAL R$

0í

Contratação de emprcsa pana

dar capacitação no cutso de
condutas vedadas aos agentee
públicos na eleigão de 2024,
com carga hoÉria de í00 (cem)
horas.

inscrição 2.932,50 0í 2.932,50

4. Grau de prioridade da contratação:

( )Baixo (X)Médio ( )Alto

5. Vinculação ou dependência com outro obieto:

(X)Nãoexiste ( )Existe:

G.Previsão de data em que deve ser3g!4g!g o instrumento contratual:

DIA triÊs ANO

14 Março 20?A

7. Previsão no plano de contratações anua! (PGA):

A presente contratação ainda não se incluí no Plano de Contratações Anual em razâo de sua

superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente.
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H<>M<> DE. Á<IUA G,

NOi,IE ÍIíATRICULA SETOR

Andreia Cristina dos Santos 385 Setor Administrativo

Diego Ferreira Pinto 383 Setor Administrativo

4.lndicação do(s) integrante(s) da equipe de planeiamento:

Fiscalde Contratos:

Aline Grazielle Serafim de Oliveira, Mat. No 389.

Gestor do Contrato:

Aiala Isbaltar Santana, Mat. No 465

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de

Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação.

Autoridade competente:

Juazeiro/BA, 01 de março de2024.

5

ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS
AGENTE ADTIINISTRATIVA
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, ilIÀR}* OTICIAL

- N"254

nurôroilro DE Áeua E Escoro

PORTARIA No OO3/2024, de 06 de fenrercirc de2024

f.IrI[f{T.Tt

"Duigna Hwis de Contutos u
*ruidors e dá outus
providências.'

DO SERVrçO AUTôilOMO DE ÁAUl e
ESGOTO - §AAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERAI{DO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada
pela Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, administrativa e orçamentaria, e;

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação dos ftscais de conüatos, no
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal no 14.133, de 10 de abril
de202li

RESOLVE:

AÉ. 10. Designar os servidores abaixo relacionados para acompanhar e

fiscalizarem a o<ecução dos contratos firmados pelo SAAE - Serviço Au6nomo

de Água e Esgotq de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas.

I - Fiscais de Contratos:

a) Fiscal de Contratos do SAAE - ADMINISTRAçÃO, referente ao Setor

Adminisúativo - ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLMIRA,

matrícula no 389;

b) Fiscal de Contratos do SAAE - oPERAçÃo E MANUruçÃO DE

SISTEMAS DE ÁGUA E ESGOTO, referente as Operação e

Manutenção dos Sistemas de Água e Esgoto - CARLOS ESIDRO

CONDE MONTEIRO, matrícula no 382;

c) Fiscal de Contratos do SAAE - SETOR DE TRANSPORTES, referente

ao Setor de Transpoftes - RONALD IJI{A LEITE, matrícula no

427;

CIrurtF: 2a.O73.rltoroml{O - Arnldr Joró E lDlm d. tcIa, t L - c.ntD - clt..ltJ2l{OO aolndlnhc{A -
Fcr.r (r4l lll0.2í2í - E mrlt mbÍ.dltrhoogmll€.m ,.mlorlEm&

E$e dotumsnúo eslé disponibilÍrEdo no §ltÊ: ww*. rtaerobradinho. ba.gov. hr Iwprenea Ofi;cialffiffi §ocsrnçntp c*lirmdo digitotÍnêd" anfsme lrÀf n" -.2.2{Ú.li d.24108/2001, qrro iru*ilui s inÍrççsilrsttrro dE Ch$rÊs hiilcos Bffiilêir§ - lCp-Sraüil.
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' DTARTO OFrCrÂr-

SAAE de
- No 254

sERVrçO AUTôilOrO DE ÁeUn E ESGOTO

Att.20. Compete aos fiscais, a verificação da oneta o«eação do objeb

conüatual, em seu aspecto quanütativo e qualitaüvo, bem omo o atendimento

às normas regulamentares aplicaveis ao objeto contratado.

PaÉgrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta

Portaria e no Manual de Gestiio e Fiscalização de Conüatos Administraüvos e

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em deoonência do o«ercício

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.

At. 30. A Conüoladoria Interna poderá arpedir normas complementares

para a o«ecução das atividades de fiscalização dos conEatos, bem como

disponibilizar em meio eletrônico, informaçôes adicionais.

Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO DTRETOR PRESTDENTE DO SERYIçO AUTÔNO}|O
DE ÁcuA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em
06 de fevereiro de2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

DOMII{GOS VIEIRA DA SILVA
Dircüor Prcsidente do SAAE

Cl:tJrXFs 2a.OÉ.7Io,OOOí{O - 
^rnt.. 

Jc.a Llhc.L &8, arX - G.ilE - G!t. tlt aAll{OO aclr.trho.! .
Fcn.: (ral t§lt2í2í - Eír.l} ..x0DÍ.dlnh.Oe.ElLm r.n .oàQdEflr}

Esie do<umenÍo es!ó disponibilizodo no silg: www.saresobradinho.ba.gov.br Imprensa Ofieialffiffi Documonto osinodo d§itolnrcnr,c corúormÇ rÂP no - 2.20G2 *21ffinÚ1, que indilui s inÊGln hJm dc Chos PüHiçor kosiloirs ' ICP-Brosil.
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DIÀRIO OFICIAL

,,ffi - SAâE de Sobradinho - Bahia , ,

Terça+eira 06 ae Fo\roÍeiÍo de 202-í - pag.z - eno Xtt ' tt" zsq

sERVrçO AUTÔNOilO DE ÁOUl E ESGOTO
SOBRADITHO. BA

PORTARIA No OO2|2O24, de O6 de fevereirc de2024

oDeigna o @or e de Contutw
do kruip Autônomo de fuua e
EgoA nas áras de que tab a
Lei Henl no 14.133, de 1o de
abril de 2021."

o DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUTôilOllO DE ÁeUl e
ESGOTO - SAAE, MunÍcípio de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais g

COilSIDERANDO a natlreza de entidade autárquica do SAAE, criada
pela Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, adminisüaüva e orçamentária, e;

CONSIDERAI{DO as disposi$es contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a ahração do Gesbr de @ntratos, no

âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federa! no 14.133, de 10 de abril
de2O2l;

RESOLVE:

Att. 10. Designar o servidor, AIAL,A ISBALTAR SAIITAI{A - matrícula
no 465, para.o(ercer a função de Gestor de Conüatos do SAAE - Seruiço
Autônomo de Água e Esgoto, em observância ao Decreto Municipal no 08712023
e de acordo com suas respectivas responsabilidades técnicas.

AÊ. 20. São competências do Gestor de Contratos denüe as proristas na

legislação vigente:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

II - acompanhar os regisúos realizados pelos fiscais do contrato ou dos

terceiros contratados, de todas as oconências relacionadas à srecução do

conüato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência;

UI - acompanhar a manutençâo das condições de habilitação da

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, danendo anotar

Cil?fiF3 2.|"O,!.?3OOOOíaO - 
^Enldr 

Jcra E llD d. &s, t X - G.ntre - CE . .lt&rl{Oo lcltldlnlEa .
Fcm! (7tl 3t!8at2í - !{n lE rubÍ.dltrh.C9n llãm r.mlotElEffiô?

Esf,a doçumenio esló diryonibilízçdç no sile: www. íaâ€rôbíâ di n ho. ba-gov' br Iruprensa Oficial-ffiffi
Docurnonto ossirnô digitslÍnonte ÉníorÍno MP no - 2.20ô-2 d.U/OAn@\. gve in*itui o ln&ocstrulr,m dÇ Ghor/ls PüUicot Emsilciro - ICP-8rosil,
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DIARIO OFICIAL
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ffi sERVrçO AUTôilOrO DE ÁCUA E ESGOTO
SOBRADII{IIO. BA

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da

liquidação e pagamento da despesa;

IV - coordenar a atualização do prccesso de acompanhamento e

fiscalização do contrato ontendo todos os registros formais da otecução no

histórico de gerenciamento do contrato, a o«emplo da ordem de seruiço, do

registro de ocorrências, das altera@s e das prorroga$es aontratuais,

elaborando relatorios respectivos;

V - coordenar os atos preparatorios à instrução proessual e ao envio da

documentação pertinente ao setor de conüatos para a formalização dos

procedimentos necessários;

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

l/II - analisar eventuais alteraSes contrahlais, apos ouvido o fiscal do

contrato;

VIU - analisar os documentos referentes ao recebimento definiüvo do

objeto contratado;

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução aüavés de relatorios e

demais documentos relativos ao objeto conUatado;

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a

realização de serviços;

XI - diligenciar para a formalização de processo adminisüativo de

responsabílização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal no L4.13312021 ou pelo

agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

XII - outras atividades compaÚveis com a função.

§ 10. O Gestor de Contratos deverá ser previamente designado pela

a utoridade administrativa signatá ria do contrato.

GXurtf! 2.LO?r.73OOOOíaO . lwr5. J..ó !.Dlm .l. &Ia, lrx - Golr - GE . aaINllaOO &irdlnlEl -
Fomr (7[ !6!!nl2t - E{n ll ,.m.mlotrdpm&

Esúe do(umênüp estó dispsnibilizodç nc silç: wurw.saaerolradlnho.ba.gov.br Imprenaa Ofír,ialffiffi §ocgmenio olsimdo digitalmenrt conlormê Àâf ÍP - 2.20G2 dê 24ff8/20OI, que in$irui o infroçslrultro dG Cftor,ei fubliel Erosilairo - ICP-§rafil'
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SERVIçO AUTôilOrO DE ÁOUe E ESGOTO
SOBRADII{HO - BA

§ 20. Para o exercício da funfro, o gestor de conüatos deverá ser

formalmente cienüficado da indicação e das rcspectivas atribuições antes da

formalização do ato de designação.

§ 30. Na designa$o de que trata o parágrafo segundo, serão

considerados:

I - a compatibilidade com as atribui$es do cargo;

II - a complo«idade da fiscalização;

III - o quantitaüvo de contratos por agente público; e

fV - a capacidade para o desempenho das atividades.

§ 40. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1o do art. 18 da Lei

Federal no L4.L33 12021.

§ 5o. Excepcional e motivadamente, a gestlio do contrato poderá ser

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima.

§ 60. Na hipótese prevista no § 50, o titular do setor responderá pelas

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuaSo.

§ 70. Nos casos de atraso ou de Êlta de designação, de desligamento e

de afastamento erftemporâneo e definitivo do gestor do conúato e dos

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuiÉes

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em

contrário em norma interna do órgão ou da entidade.

AÊ. 30. A Conüoladoria Interna poderá o«pedir normas complementares

para a execução das atividades de Ges6o de Contratos, bem como disponibilizar

em meÍo eletrônico, informa@es adicionais.

GIPJTIF!2a.O7t?to,oOOí{O-lEnldrJc.a DDImd.lcE,tI-C.nt o-GE .rú'ilsaoo t Ür.drrhca .
FcD.! (ral !E38{í21 - Eodl r.rubr.dlitico$ralêcn r.mt .stolElE€càt
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§ME sERVrçO AUTÔilOtO DE ÁCUl E ESGOTO
SOBRADIilHO. BA

AÊ.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÉo.

GABTNETE DO DTRETOR PR,ESTDENTE DO SERVIçO AUTôNOlrlO
DE ÁcUA E ESGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em
06 de fevereiro de2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

DOMII{GOS VIEIRA DA SILVA
Dircbr Prcsldentedo SAAE

GLrJrtF:2a.O7!.r3OOOOí{O - Anrtllr Jctó rrDaD.l. !cE, lrx - CàtE - GE . tL.Íll{Oo lctr..lhica^
Fcr.! (?al tll82í2í - !{rlk ,.mr.otGdsff&
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SAAE de Sobradinho
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i=

PORTARIA No oo4l202+ de 11 DE ilARçO oÉmã

"Designa xruidor raponsável pelo ktor
de@mpras e dií outras povidências.'

o DTRETOR PRESTDEilTE DO SERVrçO AlÍÍôNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -
SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas atibuiSes legais e,

COI{SIDERAIIDO a natureza de entidade autárquica do SME, criada pela Lei

Municipal n.o 556, de 30 de dezembrc de 2015, mm autonomia financeira, administratt'va e
orçamentária, e;

CONSIDERAI{DO a necessidade de organizar administraüvamente o setor de
compras, para atender as necessidades da entidade autárquica do SAAE.

RESOLVE:

Art 10. Designar a seruidora, AI{DREIA CRIIITINA DOS SAilTOS
CÂVALCÂNTE - matríqrla no 385, como responsável pelo Setor de Gompras do Serviço
Aubnômo de Água e Esgoto (SAAE).

Art 20. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar no planejamenb e
organizaros pedidos das diversas áreas do SAAE:

I - fazer a gestão e controle de todos os pÍocessos de compras;

ll - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei no l4l33l2L, dc Decreto
Municipal no 0L7123, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos licitatorios
de contratação;

il - fazer a gestiio do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar as

compras;

lv - fazer a gestão compartilhada do esbqug tudo em conjunto com o Gestor de
Contratos e os respectivos Fiscais.

v - fazer outras aüvidades compatÍveis com a função designada.

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABrÍ{ETE DO DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO Ar,ÍôITOMO DE ÁGUA E
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 11 de março de 2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

DOITIINGOS VIEIRA DA SILVA
Direüor Presidente do SAAE

CLrJr[F: 24.Or3J3ol0@íaO - A[trldr Jo.ó l.lDltro d. tola. 3rI{ - G.rtre - GE . aAS2l{oO &lndlnhca . Fom!
(74) 3138-2í2í - E{n lh rerucbndhhcQ3mll€n,.me.DhotEhcoflmâÍ

m

LTDA:21

3000182
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SETOR ADIIINISTRATIVO

DFD No 001t2024

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE

RISCOS

Para os fins dos presentes, com base no aspecto discricionário conferido à

Administração pelo arL.72,1, da Lei n. 14.133121, entende-se que a menor complexidade do

objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito,

capazes de maximizaÍ o interesse público, provendo a devida sêgurança transacional,

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

Juazeiro/BA, 01 de março de 2024.

t-ilõf,i
AGENTE ADMINISTRATIVA
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AO SETOR DE COMPRAS

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para a prestação de serviço de capacitação no
Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024, visando
atendendo assim as necessidades da aúarquia municipal o Serviço Autônomo de Água
e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA.

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD no 00112024, expedida
pelo Setor Administrativo, no dia 01 de março de 2024, solicitando a contratação de

empresa paru aprestação de serviço de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos

Agentes Públicos na Eleição de 2024, visando atender as necessidades da autarquia
municipal e as leis vigentes, AUTORIZO. abertura de procedimento de contratação e

solicito encamiúamento ao Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e

demais providências administrativas.

Após a pesquisa de preço retome o processo paÍa o Setor Requisitante para que

formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão
deste, encamiúe ao Setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca

do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n' 14.13312021 e pôr fim ao agente de

contratação paÍa que proceda com finalização da instrução processual.

Sobradiúo[B.A,04 de março de2024.

DA SILVA

N" 036/2021
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DE: SETOR ADiTINISTRATIVO

PARA: SETOR CONTÁBIL

Prezados senhores,

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de

empresa para a prestação de serviço de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes

Públicos na Eleição de2024, conforme DFD No 001/2024 e proposta anexa, saliento que se disponível

no orçamento da estimada instituição,fazer a devida reserva.

Sobradinho/BA, 04 de março de2024.

0*,1"J
,INIIIil:IA tü-IililTIIIüi

ffi
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DO: SETOR CONTÁBIT

PARA: SETOR ADMINISTRATIVO

Prezados senhores,

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e
que a dotação orçamentária para contratação de empresa para a prestação de serviço de

capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2O24, para efetuar

as publicações determinadas pela Lei Federal N"L4.L33121, conforme DFD Ne 00U2024, é:

Órgão: O6|O2LL

Projeto Atividade: o4.L22.L7 .2043
Elemento Despesa: 33.90.39.00
Fonte: 17990000

SobradinholBA,04 de março de2024.

L+
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TERMo DE REF'nnÊNcIA N' oott2o24

Setor Responsável: Administrativo.
DFD - N'.001/2024

1. DO OB.IETO

1.1. O Preselrte Termo de Referência tem como finalidade o pagamento de 01 (uma) inscrição para

participação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024, üsando
atendendo assim as necessidades da autarqúa municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto -
SAAE de SobradiúolBA, conforme proposta Comercial, especificações e exigência constantes deste

Termo de Referência.

1.2. Contratação de empnesa para a prestação de seruiço de capacitaçâo no Curso de Condutas
Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024.

1.3. O presente tenno de refer€ncia tem como base legal aLei 14.13312021, especificadamente seus

Art.74, inciso III, f.

1.4 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual

existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as

informações contidas neste termo de refel€'ncia, entendemos ser desnecessário do estudo tócnico
preliminar e análise de riscos.

2 _ D AJU§TTFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1. A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública compra, vende,

loca, contrata empresas prestadoras de serviços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao

interesse público, bem como às suas conveniências e necessidades. Existem, todavia, casos em que

esse procedimento licitatório poderá ser dispensável, dispensado ou até mesmo inuigida, dependendo

da situação concreta apresentada para análise.

2.2. Os casos de inexigibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 da ki no

14.133/2021, com suas alterações. A hipótese trazidapelo art 74, inciso III, f, do mesmo diploma
legal prevê a inexigibilidade de licitação quando for impossível estabelecer a competição entre os

licitantes e quando os serviços técnicos especializados de nafireza predominantemente intelectual com
profissionais ou empnesas de notória especialização, em especial no treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal.

2.3. A inexigibilidade de licitação diz respeito às hipóteses em que a competição é inviável, ou seja,

quando há impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natürezÂ específica do
negócio, quer pelos objetivos sociais üsados pela Administração. Tais hipoteses estão arroladas,
exemplificativamente, no art. 74 daLei 14.13312021.

2.4. A propria redação desse artigo traz implícita a possibilidade de ampliação. Assim, outras
suposições que não estão descritas no artigo poderão ocorer quando comprovadamente se estiver
diante de situação que cause a impossibilidade de competição, quer pela particularidade do objeto
pretendido pela Administração, quer pela particularidade do contratado a fomecer o be,m ou prestar o
serviço.
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2.5. Para a pretensão são os serviços tecnicos especializados de natureza predominantemelrte

intelectual com proÍissionais e empresa de notória especialização, em especial no treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, sendo o Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição
de 2024, o enquadrado nos aspectos de relevância para modalidade licitatória escolhida, conforme
documentos acostados aos autos o que nos leva a intenção de instruir o processo de Inexigibilidade de

Licitação, o qual, após parecer jurídico, que assim veúa entender, para a contratação da empresa para

prestação do serviço.

2.6. Justifica-se a presente solicitação tendo em üsta que o Serviço Autônomo d" Ágou e Esgoto -
SAAE, em virtude das eleições de 2024 a contratação de empresa para ministrar curso para üabilizar
as boas práticas durante o período eleitoral, em especial ao que dispõe as condutas vedadas pela

legislação em ügor, dando assim a efetiva importância ao que está preconizado no Plano Plurianual
Quadriênio 2022-2025, que traz como ação *PROMOWR TREINÁMENTO PARA

SERVIDORE§', neste ínterim, faz necessário a contratação do serviço onde se verifica o notório saber

do corpo docente para ministmr o curso ora mencionado como também se verifica alarga experiência
da empresa na prestação do serviços, comprovadas com a doctrmentação apresentada.

3 - ESPECTTTCAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Ct]RSO:

Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024, com ênfase na atuação do

servidor público, onde serão abordados:

o Propaganda Política,
o Poder de Polícia,
o Mídias Sociais,
o ResoluÇões do TSE,
o Registros de Candidaturas,
o Pesquisa,

o Direito de Resposta,

o Condutas Vedadas,
o Recursos e Ações Eleitorais

CORPO DOCENTE:

Alexandre Basflio Coura - Especialista em Direito e Processo Eleitoral, Especialista em Direito
Digital e Compliance, Coordenador da Comissão para Sistematizaçáo das Normas Eleitorais em

matéria de Propaganda Eleitoral, Professor de Pós Graduação em Direito Eleitoral da Univali/TRE-
SC e do Instituto para Desenvolvimento Democracia - IDDE/BH, Analista Judiciário do TRE/RGS;

Cláudio Alberto Gusmão Cunha - Mestre em Direito Econômico, Mestre em Direito Constitucional,
Procurador da República, Ex-Procurador Regional Eleitoral do Estado da Búia, Ex-Chefe do

Ministério Público Eleitoral no Estado da Búia, Professor da Escola Superior do Ministério Público
da União, Atual Procurador Regional Eleitoral substituto do Estado da Búia.

Ávio Mozar José Ferraz de Novaes - Especialista em Direito Processual Eleitoral e em Direito
Processual Civil, Desembargador Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral da Búia - biênio
201912021, Diretor da Escola Judicifuia do TRE/BA - biênio 2019/202L, Professor da Universidade

Processo: 19005e24 -  D
oc. 90 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 975c7cc2-078e-47b4-a144-0659e96bce22



alJ-ü_ÕN-:rM<t l}É

Católica do Salvador, Atual Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 1" Região, atuando na Seção

Judiciária do Estado da Búia.

ITEM DESCRTÇÃO T'NIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

0l

Curso de Condutas Vedadas

aos Agentes Públicos nat

Eleição de 2024. Com Duração

de 100 horas, 60 horas

presenciais e 40 horas EAD.

Inscrição 0l R$ 2.932,50 R$ 2.932,50

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

MODULO I - PROPAGANDA POLÍTrCA" PODER DE POLÍCIA E MÍDIAS SOCIAIS. ELEIÇOES
2024

l. Espécies de Propaganda Política: 1.1. Propaganda Partidária; 1.2. Propaganda Intrapartidrária; 1.3.

Propaganda Eleitoral; 2. Publicidade. 2.1. Publicidade Institucional. 3. Propaganda Eleitoral
antecipada 3.1. Regras da pré-campanha. 4. Propaganda Eleitoral de Rua: 4.1. Manifestações políticas
por outdoor; .2.Propaganda eleitoral em bens públicos; 4.3. Propaganda eleitoral em be'ns privados.

5. Regras gerais da propaganda eleitoral. 6. Poder de Polícia: 6.1. Responsabilizaçáo subjetiva/objetiva
sobre os ilícitos da propaganda;6.2. Cime de desobediência; 6.3. Astreintes. 7 Poder de polícia na

intemet. 8. Propaganda eleitoral na internet. 9. Regras gerais: 9.1. Resoluções do TSE; 9.2. Regras não
preüstas em lei.

MODULO tr - AÇÔES ELETTORATS

1 . Tipos: I . I . Ação de impuguação de registro de candidatura; I .2. Ação de investigação judicial
eleitoral; 1.3. Ação de impugnação de mandato eletivo; 1.4. Representações especiais; 1.5.

Arrecadação; 1.6. Gastos de recursos em campanha;1.7. Captação ilícita de sufrágio; 1.8. Condutas
vedadas. 1.9. Pedido de direito de resposta.2. Base legal:2.1. Causa depedir; 2.2.1*gitimidade;2.3.
Competência; 2.4. Prazo; 2.5. Téqicas e estratégias de elaboração de petição inicial; 2.6. Peças de

defesa.

MODULO trI - REGISTRO DE CANDIDATURA

1. Regras para a participação de partidos políticos e federações nas eleições; 2. Convenções partidárias:

2.1. Escolha de candidatas e candidatos (percentual mínimo por gênero);2.2.Deliberação sobre a

formação de coligações; 3. Pedido de registro: 3.1. Aspectos formais e materiais alusivos à

registrabilidade;3.2. Condições de elegibilidade;3.3. Hipótese de inelegibilidade/incompatibilidade;
3.4. Impugnação ao registro de candidatura; 3.5. Notícia de inelegibilidade; 3.6. Processamelrto: 3.7.

Prazos; 3.8. Documentação; 3.9. Fases; 3.10. Julgamento; 3.1l. Recurso.

METODOLOGIA: Serão realizadas atiüdades obrigatórias utilizando metodologias ativas através de:

Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades dissertavas e

indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades
desenvolüdas nos módulos deverão ser obrigatoriaÍreÍrte realizaüs.
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PREÇO E CONDIÇÃO OB PAGAMENTO - O valor do referido senriço corresponde ao praticado

no mercado onde a empresa quando solicitada apresentou contratos e notas fiscais comprovando a
prática dos mesmos valores junto a outros eÍrtes e ou órgãos 6a srtministraÇão pública, documentos

constatados no processo de contratação por inexigibilidade, sendo o valor de R$ 2.932150 (dois mil
duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), valor correspondente a 01 (uma) inscrição no

curso.

O pagamento sera feito conforme proposta, mediante apresentação de Nota Fiscal juntamente com os

documentos de regularização frscal. Sendo observadas os ditames da legislação em ügor.

4 - DO REGTME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO

4.1. A prestação do serviço contratado sená realizada por execução indireta.

4.2. A execução do objeto seguinâ a seguinte dinâmica: Parte do Curso será realizado nas

dependências da empresa constando 60 (sessenta) horas e outra parte será na modalidade EAD com
40 (quarenta) horas, quanto a frequência O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 7ío/o,no
mínimo, das aulas presenciais e a distância e ver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0
(sete). Se, por ventura, o aluno assinar a frequência e não assistir a aula, tená sua presença anulada.

4.3. A CONTRATADA devenâ executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita execução, conforme proposta apresentada.

5 - DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO rrM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a prestação de

serviço na érea de treinamento propiciando uma melhor interação entre as atiüdades desenvolüdas
pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, em fase do período eleitoral dez}24,propiciando
uma gestão em observância os ditrmes da legislação quanto as condutas dos servidores desta autarquia
municipal.

5.2. A contratação em tela üsa dar continuidade às atiüdades da Administação Pública, dando
eficiência e dinamismo em suas atribuições finalísticas, dando uma qualidade na gestão do SAAE, em
observância aos princípios norteadores da Administração Priblica.

6 - DOS RECURSO§ ORÇÀMENTÁRrO§

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgâo: 06/02ll
Projeto Atividade: 04.122.17 .2043
Elemento Despesa: 33.90.39.00
Fonte: 17990000

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VrcÊNCrA

7.t O prazo de execução deverá ser de 04 (quatro) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo
ocorrer a proÍrogação de ügência do contrato, caso cumpra os reqúsitos do artigo 107, da Lei N"
14.t33/202t.
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s - RDQrrrsrTos DA CoNTRATAÇÃO

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos

de acordo com aÍi características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62,66,67,68 e 69 da Lei lf 14.133/2021.

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Ilabilitação j urídica:
a) No caso de empresário indiüdual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresiária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede amatiz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresrária estrangeira em firncionamento no

País;
f) No caso de exercício de atiüdade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em ügot, com a ata da

assernbleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciül
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt.107 da Lei N" 5.764,
de 1971.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Regularidade Íiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Senriço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N" 5.452, de lo de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objao contratual, opcional;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicflio ou sede do licitante, relativa à atiüdade
em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

QualiÍicação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribúdor da sede do licitante;

QualiÍicação Técnica:

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a
contento, fornecimentos da nattrreza e vulto similares com o objeto da presente contratação;
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e - FoRMAS E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO:

9.1 . No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento

ao que preconiza o artigo 74, daLet 14.13312021, destarte, como se verifica do inciso "lrÍ, ?', a
aplicação do instituto da inexigibilidade se dá quando houver a inviabilidade de competiçáo para
prestação de serviço por técnicos especializados de nattxeza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização.

10 - DA JUSTTFTCATWA DOS PREÇOS:

10.1. O valor do curso objeto deste termo de referência é o praticado pelo mercado sendo apresentados

contratos e notas fiscais do notório cumo junto a entes públicos e ou órgãos da administração pública,

assim se verifica que a empresa em epígrafe, enquadram-se nos parâmetros dos preços praticados no

mercado do ramo do objeto desta contratação.

11- MODELO DE GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

1 1.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as noÍmas da Lei N' 14.133, de202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial;

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução sená prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila;

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem serrealizadas porescrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

1 t .4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empres aparu adoção de proüdências que

devam ser cumpridas de imediato;

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contatuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dente outros.

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela senridora

ALII\IE GRAZIELLE SERAFIM DE OLMIRA, matrícúa no 389, designadapela PORTARIA
N" 003/2024, de 06 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto

designado, perrnitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lo com infonnações
pertinentes a essa atribuição, nos terrnos do artigo ll7 dal,eí14.13312021.

1I.7. O fiscal do contrato anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessfuio para a regalaização das faltas ou dos defeitos

observados.

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção.

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêocia, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.
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1 1.10. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.11. O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

ll.I2. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúüdas e subsidiá-lo com informações relevantes pam

prevenir riscos na execução contratual.

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contatada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

ou vícios redibitórios, e, ta ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos.

11.L4. O gestor dos contratos, será o servidor AIALA ISBALTAR SAI\TANA - matrícula no 465,

designado pela PORTARLA N'00212024, de 06 de fevereiro de2024,com atribuições administrativas
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até afrnahzação, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

tr - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

trI - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouüdo o fiscal do contato;

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos
ao objeto contratado;

VI - Decidir proüsoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

I1.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e
WhatsApp), com poderes para representáJo perante essa Municipalidade na execução do contrato

decorrente da contratação objeto deste termo de referência.

11.8. O contratado devená manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço

e/ou fornecimento do bem para representiíJo na execução do contrato.

12 - DO RECEBTMENTO DO OB.IETO E DOS CRrrÉRrOS PARA MEDrÇÃO E
PAGAMENTO

12.1. Sera indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

l2.l.l. não produzir os resultados acordados,

12.I.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima eúgida as atiúdades contratadas;
ou

L2.l .3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

I2.2. Os serviços serão recebidos proúsoriamente, no prazo e cronogÍama do curso objeto deste termo
de referência, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de canáter técnico e administrativo
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12.3. O prazo dadisposição acima sená contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.4. O fiscal do contrato realizarâ o recebimento proüsório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

l2.5.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cadaperíodo de faturamento, o fiscal do
contrato poderá apuraÍ o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no

redimensionarnento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

12.7. O recebimento provisório também ficaná sujeito, quando cabível, à conclusão de todos as etapas

do curso juntamente gom a entrega dos Manuais e Instuções exigíveis, quando for o caso.

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando e,m desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

Íiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encamirüá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (novelrta) dias,

contados do recebimelrto provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçáo e,

caso haja irregularidades que imFeça:n a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.10.3. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

12.10.4.Enüar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

I2.ll. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei I,l" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

12.12. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

t2.13. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, con€rá o prazo de 30 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.t5. Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docunento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. adata da ernissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor apagaÍ:.e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

t2.16. Havendo erro na apreselrtação daNota Fiscal/Fatur4 ou circunstância que impeça a liqúdação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação darcgúarização da situação, sem ônus à contratante;

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura devená ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N" 14.13312021.

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, sera proüdenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Í,Íazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante devená adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize srra situação.

Prazo de pagamento

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados dafrnalaaçáo
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariameote entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaqáo,
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
acumulado, de correção monetária.
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Forma de pagamento

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QllE A MODALIDADE
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE).

t2.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancfuiapara
pagamento.

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

12.27.l.Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPI), Contribúção Social sobre o Lucro Líqúdo
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribúção para os

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do ServidorPúblico (PIS/Pasep), na forma
da Instrução Normativa RFB n"l.234 de ll de janeiro de20L2, conforme determina o art.64 da Lei
N" 9.430, de27 de dezernbro de 1996:,

12.27.2. Contribuição preüdenciária, coÍrespondente a lt%o (onze por cento), na forma da Instrução
Normativa RFB no 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a ki If 8.2t2, de 24 dE

julho de l99l; e,

12.27.3.Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQ}$, na forma da Lei Complernentar no

116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

l2.2T.3.l.Independentemente do percentual de hibuto inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da rc,alizaçío do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemelrtar
n' I23. de 2006, não sofreú a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento Íicaná condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lri
Complementar.

13 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

13.1. A CONTRATADA obriga-se a:

13.1.1. Efetivar os pagaÍnentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta

comercial apresentada.

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido;

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

l3.t .4. A Administração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano;

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versão an português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada;
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13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (ki N" 8.078, de 1990);

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, removetr, ou reconstruir, às suas expensas, no pmzo máximo de 10 (dias),

o produto com avarias ou defeitos;

13.1.8. Atenderprontamente a quaisquerexigências da Administração, inerentes ao objeto dapresente

contratação;

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda
comprovação;

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na contratação;

l3.l.ll. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que estrá obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de conhato;

l3.l .12.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem pennitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos tmbalhistas, preüdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como e'm ouhas nonnas

específicas, para pessoa com deficiência,parareabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

14 - OBRTGAÇÕE§ DA CONTRATAI\rrE

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1. Receber provisoriamente o objao disponibilizando local, data e horário e demais condições

estabelecidas, conforme proposta;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prüzo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especiaLnente designado;

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifrcadas

no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.5. Efetuar o pagaÍnento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e

na forma estabelecidos nesse termo;
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-tÉ

DOS SANTOS
AGENTE ADMINISTRATIVA

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não sera admitida a subcontratação.

16 - DAS Dr§PO$ÇÕnS CrnarS

16.1. O Município de Sobradinho - Búia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços,
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021.

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais priülegiado que outro possa ser.

Sobradinho/BA,04 de maÍço de2024.
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FRsFCIsrA sE pRrsrÀçÂo oe srnvrços DE r*pAcrr*çÃo

Ao §erviço Autônomo de Água e Esgoto - SÀAE

Av. Jopé §alhino de §ouza, siln, §obradinho / BA, üNPJ:24.ü73.730/0001-80

Preeado*,

A Fundaçâo César Montes - FUHDACEM vem náz} sfis§, oferetends sêlJs serviços

na área educacional, onde tem desenvolvido um intenso trahalho de qualificaç§o e

atualizaçào de profissionais na ársa da Gestãs Pública Municipal.

Neste momentô, âprêsêntâ com çxclusividad* no Srasil, o CUR§O I)§ COÍI|OUTA§

vEoAIlA§ À§§ AGENTE§ pÚ81K0§ NA ELEIçÃO nr e024, corn duraçâo de 1CI0 horâs,

senda S0 horas presenciais e 40 horas erx Ensino a üistância * EAD.

CI valor individual da inscriçâo é de RS 2.S32,5ü {dois mil novecentos e trinta e dois

reais * cinquenta mntavo*).

FQRMA D§ PA§Â[íENT0: Atravá* da ernissâa da Nota Fiscal pâra pâsâmento no Banc.o

Bradêsso, Agôncia 354$tg, C/C no 272gZA srn noms da Fundaçâo Cásar Montes.

Validade da propo*ta: §0 dlas

§alvador, S4 de mârçü de 2fr24"

*-{Í*" ilt{"-#
César MontesJosá

Presidento da FUNDAÇEM íss.'tsü. ldllüoü1-ffiJ
FultsÂçlo ,H*lt?Ê#

ff Tr*iffi** Ssísino üoêllrs, R.
ürârâh_CÊf d0.âSs{Ir

Í#
$
*

_-JsÂw&s§ft - sÂ"

ruNCIÂcÊM - CNPJ §e $S"1§0.14#0001-7?
2§ TRAVI§§A §fA§lNO COtLllO, 1ú, SfiOT*S, §ÂLV&OOR - BAHI& C§Pr 4S.335.171

T§L: {71}32i14-6781 / 17Lt 3244-8427 / 3381'0726

fu n*n*rynwr§val?§m.coqibg ft n*pcprT#tundac*çgrr.br
wrrar.f anductm "org.br
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Propaganda PohÍ ica, Poder de Pohó ia, Mrá ias Sociais, Resoluções do TSE,

Registros de Candidaturas, Pesquisa, Direito de Resposta,
Condutas Vedadas, Recursos e Ações Eleitorais

Carga horário Totql 7(n horas:60h PRESENCIAIS e 4Oh em EAD

o Docente
Alexandre Basílio Coura
Especialista em Direito e Processo Eleitoral, Especialista em Direito Digital e Compliance,
Coordenador da Comissão para Sistema zação das Normas Eleitorais em matéria de
Propaganda Eleitoral, Professor de Pós Graduação em Direito Eleitoral da Univali/tRE-SC e
do lns tuto para Desenvolvimento Democrá co - IDDE/BH, Analista Judiciário do TRE/RGS.

Cláudio Alberto Gusmão Cunha

Mestre em Direito Econômico, Mestre em Direito Cons tucional, Procurador da República,
Ex-Procurador Regional Eleitoral do Estado da Bahia, Ex-Chefe do Ministério Público
Eleitoral no Estado da Bahia, Professor da Escola Superior do Ministério Público da União,
Atual Procurador Regional Eleitoral subs tuto do Estado da Bahia.

Ávio Mozar José Ferraz de Novaes
Especialista em Direito Processual Eleitoral e em Direito Processual Civil, Desembargador
Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia - biênio 2079/2021, Diretor da Escola
Judiciária do TRE/BA - biênio 20!912027, Professor da Universidade Católica do Salvador,
AtualJuiz Federal do Tribunal Regional Federal da 1a Região, atuando na Seção Judiciária
do Estado da Bahia

MATRíCUtAS ABERTAS Tel.: (71) 9939s-8427

www.fundacem.org.b Tel.:71 3244-8427 I t24-67OI

B

fundacemssa @yahoo.com.br Financeiro: 71 99216€688 I 99186-7 431
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APRESENTAçÃO
"A Democracia, a República e a Federação são, respectivamente,

regime político, formas de governo e de estado que impôem

permanente aprimoramento do Direito Eleitoral, como
instrumento imprescindível à manifestação da soberania popular,

livre de vícios que atentem contra a verdade e a autenücidade do

sistema representaüvo, viabilizando a participação direta e

indireta do povo na tomada das decisões políücas."

PROF. DR. AUGUSTO ARAS.

A Fundação César Montes - FUNDACEM , oferece o novo Curso de Condutas
Vedadas ao Agentes Públicos na Eleição 2024, que tem como objeüvo principal
capacitar profissionais da área jurídica, notadamente: Procuradores Municipais;
Assessores Jurídicos, Vereadores, Assessores Parlamentares, Servidores da
Administração Pública Municipal das Câmaras Municipais e Assembleia Legislaüva,
demais profissionais que atuem ou pretendam atuar na matéria eleitoral, de forma
atualizada, no tocante a questões de ordem prática em relação aos temas mais
relevantes, a saber:

Espécies de Propaganda Política, Propaganda Parüdária, Propaganda
lntraparüdária, Propaganda Eleitoral, Publicidade, Publicidade lnstitucional,
Propaganda Eleitoral antecipada, regras da pré-campanha; Propaganda Eleitoral de
Rua. Manifestações políücas por outdoor. Propaganda eleitoral em bens públicos e

privados; Regras gerais da propaganda eleitoral, Poder de Polícia. Responsabilização
subjetiva/objetiva sobre os ilícitos da propaganda, Crime de desobediência e

astreintes; Poder de polícia na internet; Propaganda eleitoral na internet; Regras
gerais, Resoluções do TSE , regras nâo previstas em lei, convenções partidárias,
registro de candidatura, impugnação ao registro de candidatura, elegibilidade,
inelegibilidade, recursos, pesquisa e direito de resposta, ações eleitorais e condutas
vedadas.

Contém esse Curso, uma carga horária de L00 horas, sendo 60 horas presenciais e 40
horas em ensino à distância a se realizar durante 03 (três) meses, cujos créditos
dessa carga horária serão aproveitados para a composição de um futuro Curso de
Especialização em Direito Eleitoral, desde que o aluno tenha frequência mínima de
7So/o,bemcomo nota mínima de 7,0 (sete) nas disciplinas desse Curso.

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que

através de seus valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse
público estarão contribuindo em prolda capacitação dos profissionais que atuam no
setor público.

Seja bem vindo!

César Montes
Presidente da FUNDACEM

Coordenador Geral do Curso
(71)e880s-432L
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r i cuRso DE coNDUTAS vEDADAS Aos AGENTES púgLtcos

NA ErErçÃo or zo24

ruóoulo r- pRopAGANDA poríncl, poDER or poúcn r rrníorns soctAts.
rulçÕrs 2oz4

1. Espécies de Propaganda Política:

1. 1. Propaganda Partidária;

L.2. Propaganda Intrapartidária;

1.3. Propaga nda Eleitoral;

2. Publicidade.

2.1. Publicidade lnstitucional.

3. Propaganda Eleitoral antecipada

3.1. Regras da pré-campanha.

4. Propaganda Eleitoral de Rua:

4.1. Manifestações políticas por outdoor;

A.2.Propaganda eleitoral em bens públicos;

4.3. Propaganda eleitoral em bens privados.

5. Regras gerais da propaganda eleitoral.

6. Poder de Polícia:

6.1. Responsabilização subjetiva/objetiva sobre os ilícitos da propaganda;

6.2. Crime de desobediência;

6.3. Astreintes.

7 Poder de polícia na internet.
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8.'Propaganda eleitoral na internet.

9. Regras gerais:

9.1. Resoluções do TSE;

9.2. Regras não previstas em lei.

MóDULo u - AçÕEs ELEtroRAts

1. Tipos:

1.1. Ação de impugnação de registro de candidatura;

1.2. Ação de investigação judicial eleitoral;

1.3. Ação de impugnação de mandato eletivo;

1.4. Representaçôes especiais;

1.5. Arrecadação;

1.6. Gastos de recursos em campanha;

1.7. Captação ilícita de sufrágio;

1.8. Condutas vedadas.

1.9. Pedido de direito de resposta.

2. Base legal:

2.1. Causa de pedir;

2.2. Legitimidade;

2.3. Competência;

2.4. Prazo;
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2.5. Técnicas e estratégias de elaboração de petição inicial;

2.6. Peças de defesa

MóDULO ItI - REGISTRO DE CANDIDATURA

L. Regras para a participação de partidos políticos e federações nas eleições;

2. Convenções partidárias:

2.1. Escolha de candidatas e candidatos (percentual mínimo porgênero);

2.2. Deliberação sobre a formação de coligações;

3. Pedido de registro:

3.1. Aspectosformais e materiais alusivos à registrabilidade;

3.2. Condições de elegibilidade;

3.3. Hipótese de inelegibil idade/incom patibilidade;

3.4. lmpugnação ao registro de candidatura;

3.5. Notícia de inelegibilidade;

3.6. Processamento:

3.7. Prazos;

3.8. Documentação;

3.9. Fases;

3.10. Julgamento;

3.11. Recurso.

Processo: 19005e24 -  D
oc. 90 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 975c7cc2-078e-47b4-a144-0659e96bce22



cuRso nir coruourAs vEDADAS Aos AGENTES púsucos ue rurçÃo DE 2024

XORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 18:00 com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das
etapas com seus respecüvos módulos.

ttuÍcto oo Cu RSo: 24 de fevereiro de 2024.

FREQUÊNCh: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de75/o, no mínimo, das aulas
presenciais e a distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0 (sete). Se, por
ventura, o aluno assinar a frequência e não assisür a aula, terá sua presença anulada.

AVALTAçÃO: Serão realizadas aüvidades avaliativas obrigatórias, nas discíplinas do curso.

METODOTOGIA: Serão realizadas aüvidades obrigatórias utilizando metodologias aüvas através
de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades
dissertaüvas e indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As

atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas.

INVESTIMENTO

O valor do curso é de R$ 2.932,50 ídois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos)
por participante.
pRoMoçÃo EspEctAL, coMEMoRAçÃo DE 20 (VtNTEl ANOS DA FUNDACEM:

A lnsütuição ou pessoa fisica que fizer 5 (cinco) inscrições, terá uma sexta totalmente gratuita.

oBSERVAçõES:

1. Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite
do2e módulo;

2. Caso não seja apresentado o contrato assinado pelo gestor, até o início do 2s módulo, o ou os
participantes desse contrato, ficarão automaücamente impedidos de assistir (em)o 2e módulo.

COMO REATIZAR A MATRíCUTR:

Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.ors.br. acesse o Cunso de Condutas Vedadas aos
agentes públicos na eleição de 2024, clique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer
e clique em envia4 abaixo da ficha.

FORMAS DE PAGAMENTOS:

a) Por PIX: 06150141000177 (CNPJ) Fundacem - Caixa Econômica Federal

b) Por Cartão de Crédito: 1x sem juros.

c) Diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.14V0OOL-77 - Banco
BRADESCO, Agência 3545-9, CIC ne 27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail
para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br (Os depósitos bancáríos devem ser feitos com
idenüficação do nome do inscrito.

d)A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM,
no endereço: 23 Travessa Gersino Coelho, 10- Matatu, Brotas, Salvador- BA.

DOCUMENTOS NECESSÁn|OS: Devem ser imediatamente encaminhados pelos alunos
matriculados à FUNDACEM, cópia dos seguintes documentos: ldenüdade, CPF, diploma de
graduação, histórico escolar da graduação e certidão de casamento (quando houver alteração de

nome).

LOCAL DE REAHZAçÃO DO CURSO

NOVOENDERECO

O Curso será realizado na Rua da Salete,50- Barris (FaculdadeCairu), Salvador- BA.

Obs: Mudanças que por moüvos ímperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será

informado imediatamente.
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, u iuww.fundacem.org.br
E-nrail: fu ndaremssa@yahoo.conr.br

fu ndacem@fu ndacem.o rg.br
2'Travessa Cersino Coelho, 10 - il,tatatu I Brotas

CEP: 40.255-17l - Salvador - Bahia

S ret.: (71)9939s-8421

Tel.: (71) 3244-8427 i3244-67üt
Financeiro: (71) 99216-8688 / 9 9216-8688

FUNDAÇÃO cÉsAn ,,loNTEs

60 instituiçôes que apoiaram a FUNDACEM nesses 20 anos de capacitaçâo:

20 ANOS

FUNDACEM
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Alexandre Basílio Coura
Endereço pã rê acessa r este CV: http :lllattes.cn pq. hr/2594458 185575 1 30
IP Lattes: 2594458185575130
Ultima atualização do currículo em 28l12l2OZL

Alexandre Basílio Coura é Analista Judiciário, Area "ludiciáría do Tribunal Regional

Eleitcral do Rio Grande do $ul. t membrc da Academia Brasileira de Direito Hleitoral e

Político (ABRADEP). Coordenador do Grupo de Estudos parê a Sistematização das Normas

Eleitoreis (SNE) I e II, a convite do lvlin. Luiz [dson Fachin. Relator do grupo de propaganda

eleitoral para elaboração da Jornada de Enunciados do TSE. Colaborador ccnvidado para

escrever a minuta do novo Código Eleitoral, no que diz respeito a Propaganda Eleitoral na

Internet, a ccnvite da D*putada Federal. Dra. Margarete Coelho. Mestrando em Ciência

Pclítica pela Universidade de Lisboa. Pós-Graduado em Direito e Proc*ssc Eleitaral pelo

lnstituta Claretiano; Pós-Graduada em Direita DiEital e Compliance pelo Instituto Damásio;

Pós-graduado em gestão de riscos Cibersegurança. É Sachar*l em Direito pelo Centro

Universitário de l*â* Pessoa; Graduado em Ciência Política p*lo C*ntro Uníversitárío

Internacional de Curitiba; Graduando em §ngenharia de Computação pela FMLJ-SP; Ex-

chefe da Seção de Programas Institucionais da IJE-RS. Ex,Assessor dos membros do TR[-
RS até agosto de 2019. Servidor do TRE-PB onde atuou como assessor lurídico da

Procuradoria Regional Eleítoral, do Gabinete d* Juiz Federal Membro e da Vice-Presidência

atá 2016; Coordenador do Gabinete dos luízes Auxiliares de Propagandc - fleições 2014;

Coordenador da Pós-Gradua$o em Direito Eleit*ral dc IMADÊC. Professcr em vários cursos

de pós-graduação, a exemplo da UEKI, do Centro de Ensino Reneto Saraiva, da PUC-RS, do

IDDE, do FMP (Fundação do Ministério Público, da Univalefl-RE-Sc 2ü17Í2*1*, da

Faculdade Baiana de Direito ? Salvador 201fi e 2017. Professor de Direito EleÍtoral da

Academia de Polícia Militar da Paraíba até 2016; Professor convidado da Escola do

Ministéris Público lederal para capacitar todos os Procuradores Regionais Eleitorais do

Brasil em matéria de propaganda eleitoral parâ as eleiçôes de 201S. Palestrante convidado

pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia par* falar em evento internacional sobre Sistemas

Eleitorais comparados, ladeanda Jorge Miranda e Florin Grotz nos debates. Palestrante

Convidado pela Assembleia Legislativa de Santa Catarina - 2015 ? Propaganda Eleitoral na

Internet. Instrutor de Juízes e Servidores dos seguintes Tribunais R*gionais Eleitorais do

Brasíl: Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, Ceará, PíauL Pará, Rio Grande do Norte,

Pernambuco, Paraíba, Alagoas, 8ahia, Minas Gerais, Rio de Jêneiro, Espírito Santo, Distrito

Federal, Goiás, Mat* Grosso do Sul, Mato firosso, Rio Grande do Sul, Santa Catarina,

Roraima, Rondônia, Paraná, Acre e Tocantins, Palestrante convidado pela Universidade

Fsderal do Mato Grosso {2AL7}; Palestrante Convidado pela Escola Superior da Advocacia -

Ordem dos Âdvogados do Brasil, Seccional Porto Alegre para falar sobre lnteliEência

Ârtificial e Demccracia {2019); Palestrante Convidado pela Ordem dos Advogados do Srasil,

Seccíonal Florianópolis (2017) para falar sobre propaganda eleitoral na internet; Palestrante

Convidado da Escola de Maçistratura da Paraíba (ÊSMA-PB -2*1412016); Instrutor e
Palestrante da Escola ludiciéria Eleitoral da Paraíha /ilE-PB entre 2007 e ZAL§, ministrando

capacitações para t*d*s os Magistrados e servidores eleitorais do fstado. Palestrante

Convidado da Pr*curadoria-Geral de Justiça-PB (MPPB 2014). Coaut*r dos Livros: Reforma

Política, Diálcgos e Reflexões {4016). Hditora Instituto Merrória. Coautor do Livro

Participaçâc Política, Balanços e Perspectivas {2017}, Editora Instituto Memória. Coautor do

Livro Pesquisas de Intenção de voto: efeitas scbre o comportamento eleitcral e hipóteses

de impugnação mediante repr*sentação. Editora ilórum, 2018. Coautor do Tratado de

Direito Eleitoral, Teoria Funcionalista Sistêmica da Pr*paganda Eleitoral, led" ilelo Horiz*nte

(2ü1S). Chefiou a Missão Internacional que realizou as eleições presidenciais de Guiné-
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Bissau, na Africa em 2009, a Convite da Organização das NaSes Unidas - PNUD. {Texto

informado pelo autcri

Identificação

ilome

lattes iD

Alexandre B*sílio Couraf

Flome em citacões
bibliográficãs

Basílio, Coura, Alexandre

*
http :1/lattes.cnpq. br12594458 I 85575 1 30

Hndereço

Endereço
Frofissional

Farmação acadêm icaltitu lação

lustiÇa illeitatoral, Tribunal Regional
Eleitoral do Rio Grande do Sul.
Rua Duque de Caxias, 350
Centro
98170000 - Porto Alegre, RS - Brasil
Telefone: (051) 32721081
URL da Homepage: www.tre-pb.gov.br

mm

20L2 - 2$13

2011 - 3011

Mestrado em andarnento em Mestrado em
Ciêncía Política.
Uníversidade de Lisboa, UL, Portugal.
Srientador: Dr. Meirinho.

Esoecializacão em Pós Graduacão em
Diieito EteiÍoral. (Carga Horária: 3§0f), .Claretiano eentio Universitário,
Claretiano/BAl Brasil.
Título: Em andamento.
Orientador: Será atualizado.

Ane#eicoamento em Anerfeicoamento
Piofissiónal nara Docêniia eím fAD.
(Caroa Horária: 120h).
insti[uto Brasileiró de Desenho
Instrucional, IBDIN, Brasil.
Título: Aperfeiçoamento Profissional pgra
Docência' em fRD. Ano de finalizaÇão:
2011.
Srientador: Escola Técnica de Educação
Profissional Integrada.
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2020

2017 - 2020

2014
interrompida

200s - 2Ítí.o

Formação Complementar

GraduaÇão em andame.pto em §ngenharia
de Conirole e Automacão.
Centro Universitário- das Faculdades
Metropolitanas Unidas, FMU, ilrasil.

Graduacão em Ciência Política.
Centra' Universitário Internacional,
UNINTHR, Brasil.

Grpduação interrompida em 2018 em
Ciência da Comoutacão.
Universidade fbderát da Paraíba, UFPB,
Brasil.
Ano de interrupção: 2018

Graduacão em Direito.
Centro " Universitário de loão Pessca,
UNIPE, BraSil.
Título: ANALISE DA L§I 11829/08 N0
COMBATE A PORNOGRAFiA INTANTIL NA
INTERNET.
Orientador: Sandra Simone V. Targino..

2012 - 2012

Congresso Regional de Escolas Eleitorais.
(Carca harária; Í7h).
ÊscoTa ludiciária Éleitoral -BA, EIE-BA,
Brasil.

2012 - 2012

Direito Prccessual Civil aplicado ao
Eleitoral. íCarqa hcrária: 24h).
Escola :uüiciáÍia Hleitoral da 

-Paraíba, 
EJE-

PB, Brasil.

2011 - 20rr

2010 - 2011

Cursc de Formacão Dara Tutores e
Âutores em Moodle. (Carba horária: 40h).
Conselho Nacional de Justiça, CNJ, Brasil.

Extensão universitária em PREPARAÇÃ0
PARA OS CONCUR§OS DOS TRIBUNAIS ?
ISOLA. íCarca horária: 30h).
Compleio üe Ensino Rénato Saraiva,
CERS, Brasil.

2ü10 - 2011
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Extensão universitária em PRüPARAÇÃO
PARA OS CONCURSÜS DOS TRIBUNAIS ?
ISOLA. (Carga horária: 3CIh).
Cornplexo de Ensino Renato Saraiva,
CERS, Brasil.

Atuaçâo Profissional

f,rrso ds F*rmmç#* da SfrciaÍs d* Paraíba, {f&*pffi, ffirm*it.

Vínculo institucional

2012 * Atual

Outras
informaçôes

Outras
informações

Visitante,
Contrato,

Eleitoral do 3o ano do
de Oficiais da Palícia

Víncula: Professor
Enquadramento Funcional
Carga horária: 5

Professor de Direito
Curso de Formacão
Militar Paraíbana-

Yrib*ral ft*çimmm* ffil*íttlra§ d* Faraíha, TR§-Pffi, *rmmí*"

Vínculs institucional

2007 - Atual

Vínculo: §ervidor Público, Enquadramento
Funcional: Servidor Efetivc, Cárga horária:
35

Atua como Ass*ssor do Procurador da
República (Procurador Regional Eleitoral),
onde minuta pareceres sobre os rnais
variados assuntos acerca do Direito
Eleitoral.

Áreas de atuação

1.

Idiomas

Çrande área: Ciências §ociais Aplicadas /
Area: Direito.
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Inglês

Comnreende Razoavelmente,
Razo'avelmente, Lê fiem,
Razoavelmente.

Fala
Escreve

AIemão

Francês

Libras

Compreende Fouco, Fala Pouco, Lê Pouco,
Escreve Pouco.

Cornpreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco,
Escreve Pouco.

Campreende Bem, Fala Razoavelmente,

Prêmi*s e títillos

2018

2014

2014

2012

ETTM

Voto de Aplausos pelos trabalhos
realizados em rrol da lustica Hleitoral em
2018., Tribunal Regional üfeitoral do Rio
Grande do Sul..

Mérito pelos serviços prestados à frente
do Gabinete de Propaganda Hleitoral.,
Tribunal Regional Hleitoral da Paraiba.

Voto de Anlausos. Presidência do Tijbunal
Regional Êhitoral'da Paraíba.

Mérito pelos Servicos Prestados nas
Eleições,' Tribunat Rêgional Eleitoral da
Paraíba.

Merito Dor servicos nrestados, PNUD-
CINU. Chefe da rüissãô que rea.lizou as
çleições antecipadas em Guiné*Bissau,
Africa.

Produções

fr*dt*ç#* hihãiegráfica

1,
Apresentaç*es de Traba I ho
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Civil.Processo
palestra)

VI Simpósio de
lho/Confêrência ou

re.
Trabade

2.

3.

4.

5,

6.

7

8.

Ít

10.

11.

em

Basílio, Coura, Alexandre. Curso 'Legado
Eleições 2CI18 e a Preparação para os Próximos
(Apresentação de Trabalho/Outra).

201e. (

Basílio, Cou

lurídicc das
Pleitcs'.. ?019.

nda Eleitoral com Ênfase
16. (Apresentaçâo de

Basílio, Coura, Àlexandre. Sistemas Eleitorais Brasileiros:
cCImo à aritmética altera o destino do seu voto.. 2017.
(Apresentaçâo de Trabalho/Conferên*ia ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Sistemas Eleitorais Erasileiras:
como a aritmética altera CI destino do seu voto.. 2017.
(Apresentação de Trabalho/Outra).

Basílio, Coura, Alexandre. Reforma Eleitoral 2018 - Desafios
e Perspiectivas.' 2017. (Apresentação de TrabalholConferência
ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Cursn Ref*rma Eleitoral
Sistemas Eleitorais e Suas PossÍveis Alterações. 2QL7.
(Apresentação de Trabalho/CIutra).

Basílio, Coura, Alexandre. Curso Reforma Política e
Sistemeis Eleitorais: como a aritmética pode alterar o destino
de seu voto. 2017. (Apresentação de Trabalho/Outra).

ou palestra).

Basílio, Coura, Âlexandre. Educação
voto antes das urnas. 2016.
TrabalholConferência ou palestra).

Dara a CIDADANIA: o' (Apresentação de

Basílio,
Eleitorais.
palestra).

Courâ, Alexandre. Reforma Política e Sistemas
2016; (Apresentação de TrabalholConferência ou

Basílio,
CODE]8.
palestra).

Coura, Alexandre. Reuniâo Extraordinária do
2015.'(Apresentação de Trabalho/Conferência ou

,2.,

Basílio, Coura, Alexandre. CI voto pür trás da urna
eletrôníca: para onde foi meu voto depois que apertei o verde..
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13.

14,

15.

16.

17.

18.

20 1 5. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandrc. Dernocracia 2.0,
Representatividade e Sistemas f;leitorais Brasileiros. 2015.
(Apresentação de TrabalholConferência ou palestra).

Basílio,
Eleitorais aAM.

Encontro de Promotores
20L4. (Apresentação de

Traba ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Votei em. M*ria, ele.gi.João: Uma
nova visão acerca do sistema eleitoral brasileiro.. 2014.
{Apresentaçâo de Trabalho/Conferência ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Curso de Propaganda Eleitoral e
Poder de Polícia. 2AL4, (Apresentação de Trabãlho/Outra).

Basílio, Coura, Alexandre. Pronasanda Hleitoral na Internet.
20 14. (Apreseniação de Trabalho/Cdnferência ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Poder de Polícia.
(Apresentação de TrabalholConferência ou palestra).

19.

2014.

Extensãa em Direito e
de Trabalho/Outra).

2§

21.

?,2.

23,

2414.

Basílio, Coura, Alexandre. Pcder de Polícia. zAM.
(Apresentação de Tiabalho/Outra).

Basílio, Coura, *lexandre. Poder de Polícia.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou pa lestra).

Basílio, Coura, Âlexandre. Crimes fleitorais de 2014. 2014.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

Basílio, Coura, Àlexandrc. Curso de
Process-o f; leitoral. 2013. (Apresentação

Basílio, Coura, Alexandre. Curso de Direito e Processo
Eleitoral. 20 13. (Apresentação de Trabalho/Outra).

ndre; GOUVEiA,
2ü13. 2AL2.

Âlexa

24.

Basílio,
Eleitoral

ou palestra).

A. Propaganda
(Apresentação de
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25.

26.

27.

28.

29.

30.

Basílio, Coura, Alexandre. Sistemas ileitorais - Vota em
Maria e Elçge João.. 2ü1?. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Curso de Atualização em Direito
e Procésso Eleitoral oara os Juízes Eleitorais do Êstado da
Paraíba. 20 1 2. (Apresenta$o de Trabalho/Sutra ).

Fq{ligr"C"oura, Alexandre. Crimes Eleitorais e a Âtuação do
Policial Militar. 2012. (Apresentação de TrabalholConferência
ou palestra).

Basílio, Coura, Alexandre. Curso de Extensâü em Direito e
Processo Eleitoral. 2A12. (Apresentação de Trabalhol0utra).

Basílio, Courâ, Alexandre. Sistema de Totalização das
Eleições Presidenciais de Guiné-Bissau.. 2009. (Apre§entação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

BasÍlio, Coura, Alexandre. A internet - Â revolução Digital.
2005. {Apresentação de Trabalho/Conferência au palestra).

Outras produções bibliog ráficas

Fm*de*çôç âdcm!ça

Redes sociais, websites e hlogs

& .Btsílio, §gqra, Alexandre. Autonomia. partidária,
comrssoes provr§onas e a5 convençoes para escolnâs clCIs pre-
candidatos. São Paulo: Jus Navigandi, 2012 (Attigo).

1.

t.

@ COURA, A. B.; Basílio, Coura, Àlexandre . Fuxcgramas e
Mapas Mentais interatívos. Sou Mais Direlto.. 2010; Têma:
Direito.. {Blog).

§emaã* tip*s d* Brcdmç#u tríçnic*

1.

B.
ase

2.

& Basílio, Courâ, Alexandre; COURA, A.
Eleitoral: Legado jurídico das eleições 2018parê 2AZA. 2019. íCurso de
in i n istrado/Especia lização).

cuÉa

Propaganda
expectativas

duraçao
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3.

4.

Basílio, Coura, Âlexandrc; COURA, A. B. . Reforma Política e
Eleitoral 2018: Desafios e AplicabilÍdade. 2019. (Curso de curta
du ração ministradolEspecialização).

COURA, A. B.; Basília, Coura, Alexandre Propaganda
tleitoral em T*mpos de Fake News, Robots e Redes Sociais.
2018. .

Basílio, Coura, Alexandre. Reforma Eleitoral 2ü18: Desafios
e Perspectivas. ?Afi. (Curso de curta duração
m i n istrad'o/ Especia I ização ).

& Basílio, Coura, Alexandre; GOUVEIA, A. Curso de
Extensãa em Direito Eleitaral. 20L2. (Curso de curta duração
ministrado/Extensãni.

Basílio, Coura, Alexandre. Sístemas Eleitorais brasileiros -
Você vota em Maria e elege loão.. 2A12. .

5.

6.

Eventos

2.

3.

4.

Parti*ipaçã* *m *v*ntssr {ô§#r*$sss, *xp*siç#*s * fcira*

1.

5.

6.

Introdução à tei Brasileira de Proteção de Dados Pessoais.
2A2A. (Ôutra).

Âpresentações de impacto. 2019. (Outra).

Crimes Eleitorais e Conexos. 2019. (Seminário).

Curso FormaÇão de Formadcres - FCIFOlElEf - Nível 1 -
Módulo l.Cursó Formação de Formadores - fOFCIlElEf - Nível 1
- Módulo l. 2019. (Outia).

Debates Eleitorais; O STI a guarda da Constituição e a
Democracia. 2019. (Outra).

üescomplícando Campanhas Políticas na Internet. 2ü19.
(Encontio).

7.
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Diáloqos para a Construcão da Sistematízacão das Normas
Eleitolais.biálogos para a Construção da Sistematização das
Normas Eleitorais. 2019. (Outra).

8.

10.

Direito Constítucional Eleitoral.Direito Constitucional Eleitoral.
2019. (Outra).

9.

Engenharia Política e
Ar*rias.Enqenharia Política
Ai:orias, 20-19. (Seminário).

Reformal üleitoral: Limites e
e Refçrmal üleitoral: Limites e

11,

I Colóquio Internacianal de §ireito Político e Eleitoral. I
Coloquio Internacional de Direito Político e Eleitoral. 2019.
(Congresso).

Os Sistemas Eleitorais No Debate Da Reforma Política.Os
Sistemas Eleitorais No Debate Da Reforrna Política. 2019.
(Oficina).

I Simpósio Internacional de Direito Eleitoral e Político: desafios
para o exercício da democracia nas cidades e no mundo.. 2017.
(Simpósio).

XII Semana lurídica da Faculdade Vale do Gorutuba
FAVAG."Reforma Política na Prática: como a aritmética altera o
destino do seu voto".. z0fi. (Outra).

Curso de indexação de Acórdãos e Resoluções, 2ü15. (Outra).

Oficinas de Formação de Formadores
Eleitoral.Sístemas Eleitorals. 2ü15. (Oficina).

em Sistema

5" Fórum de Educaçâo a Distância do Poder ludiciário. 2013.
(Outra).

Curso de CapacitaÇão e Treinamento no Combate à Corrupção
e à Lavagem de Dinheiro. 2013. (Outra).

Leitura, Redação e Argumentação. 2013. (Outra).

,.2.

14.

15.

L3.

16.

L7,

18.

19.

V Cursa de Atualização em Direito e Processo Eleitoral - Ações
Judiciais f;leitorais. 2013. (Outra).
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20.

4o Fórum de Educação a Distância do Poder Judiciário. 7AÍ2.
(0utra).

Desenvolvimento
(Outra).

Gerencial/Metodologia Coaching. 2A12.

Propaganda Eleitoral de Rua e Mídia nas Eleições 2012. 2AL2.
(Outra).

Resoluções do TSE para Eleições 2012. 20L2. (Outra).

Curso de ITIL V3 Foundation.Curso de ITIL V3 Foundation.
2010. {Outra}.

O Novo Código de Processo Civil.O Novo Código de Processo
Civil. 2010. (Õutra).

Treínamento para Formação de Instrutores. 2010. (Outra).
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